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                                             A importação de pneus usados representa um aumento efetivo de passivo ambiental, uma vez que cada pneu usado e/ou remoldado passa a ter metade de vida útil de um pneu novo. 

                                            O Brasil descarta cerca de 40 milhões de pneus por ano sem, no entanto, conseguir dar destinação adequada. 

                                             Nenhuma das soluções até hoje adotadas protege integralmente a saúde humana e o meio ambiente. 

                                             Por exemplo, a destruição  térmica,  conhecida como co-processamento em fornos de cimento e uma das mais utilizadas, libera na atmosfera substâncias altamente tóxicas como as dioxinas e furanos, além de metais pesados (como mercúrio, zinco, cádmio), benzeno e outros compostos poluentes orgânicos persistentes.

                                            Como o Brasil, os países da Comunidade Européia, Estados Unidos e Japão - hoje os maiores produtores de pneus usados - também têm dificuldades no manejo adequado destes resíduos. 

                                            A “solução ambientalmente adequada” encontrada por estes países foi a transferência do problema para as nações em desenvolvimento, sob o pretexto de exportação para reutilização e remoldagem!

                                            Em 2004 a União Européia descartou 300 milhões de pneus, dos quais  26%  foram destinados a aterros e 12% exportados para países em desenvolvimento. A diretiva européia para resíduos proíbe a partir de 2006 a disposição final de pneus em aterros sanitários (mesmo que triturados) e, cada vez mais restritas estão as autorizações para queima.

                                            A importação desses resíduos significa mais um obstáculo à implementação da Convenção de Estocolmo, ratificada pelo Brasil em 2004, e que cuida da eliminação dos Poluentes Orgânicos Persistentes, já que com a importação de pneus o Brasil estaria aumentando, no lugar de diminuir, suas emissões.

                                            A sociedade civil não aceitará servir de lixão de produtos indesejáveis de países desenvolvidos, aumentando ainda mais esta   problemática nacional. Não é justo que nossa saúde e nosso direito a um meio ambiente saudável sejam violados em beneficio dos países desenvolvidos!

                                         A posição ambígua que o Palácio do Planalto vem adotando em relação ao projeto de lei que permite a importação de pneus usados preocupa técnicos do Ministério do Meio Ambiente e enfraquece a posição defendida pelo Itamaraty nas discussões internacionais.


                                             Os ambientalistas são contrários a esse tipo de comércio por causa dos danos ambientais que ele pode provocar ao País. Pelas mesmas razões, a diplomacia brasileira vem resistindo às pressões externas, especialmente da União Européia (UE), no sentido de abrir o mercado doméstico a esse tipo de produto. No entanto, a indiferença com que membros importantes do governo tratam o projeto em tramitação no Congresso deixou muitas dúvidas sobre o que se pensa no Planalto a respeito da importação de pneus usados.

                                           Dar o destino  ambientalmente correto para os pneus usados é um problema mundial. Para não transformar o Brasil numa espécie de lixeira do mundo para os pneus velhos, há restrições à entrada desses produtos no País.

                                           Mas, por meio de liminares concedidas pela Justiça, importadores e empresas de recuperação desse produto vêm conseguindo trazer do exterior pneus usados em quantidades expressivas.

                                           No ano passado, o Brasil importou 10,5 milhões de pneus usados, o que corresponde a 25% do que foi produzido no País. 

                                           O que foi feito com esses pneus é que preocupa os ambientalistas. Os números apresentados pelas empresas de remoldagem de pneus sugerem que boa parte das peças importadas não foi reaproveitada, ou seja, teria vindo apenas para aqui terem o destino de lixo.


                                           Essa hipótese é lembrada pelos especialistas e tornou-se mais plausível a partir de julho, quando entrou em vigor a norma aprovada pela UE que proíbe a colocação de pneus velhos em aterros sanitários.

                                           A proibição tornou ainda mais grave o problema da destinação final dos cerca de 200 milhões de pneus que anualmente saem de uso na Europa.
                                           No ano passado, a Câmara de Comércio Exterior (Camex) tomou a decisão de proibir a importação de pneus usados. 

                                            Há três meses, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) aprovou moção contra projetos em tramitação no Congresso que permitem essa importação. Para ter efeito prático, a proibição depende de lei específica a ser aprovada pelo Congresso. Antes, porém, é necessário derrubar os projetos que permitem exatamente o contrário, isto é, a abertura do mercado brasileiro aos pneus usados em outros países.


                                           Diante dessa celeuma, o governo mantém-se neutro com relação ao projeto de um parlamentar do PT, o senador paranaense Flávio Arns, que legaliza a importação. A tramitação desse projeto está temporariamente paralisada em razão de um recurso regimental. Por requerimento dos senadores Artur Virgílio (PSDB-AM), Romero Jucá (PMDB-RR) e Antônio Carlos Valadares (PSB-SE), aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), nenhuma decisão sobre o projeto será tomada antes da realização de audiências públicas.

                                            A medida, publicada no Diário Oficial da União do dia 15 de agosto, atende a reivindicação da ANIP (Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos) - em parceira com a Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) - para conter a invasão de pneus de bicicletas chineses no país por preços bem abaixo do mercado, prejudicando as empresas nacionais. A cobrança, que havia sido suspensa em janeiro de 2004, volta agora como medida de proteção à indústria local.

                                            Outras categorias de pneumáticos também vêm enfrentando semelhantes problemas por causa da invasão de produtos chineses. No caso de pneus para ônibus e caminhões, por exemplo, as importações no primeiro semestre dobraram de volume se comparadas com o mesmo período do ano passado. 

                                            O preço médio dos pneus de carga chineses (US$ 2,31/Kg) chega a ser 30% inferior a média de outros países (US$ 3,12/Kg).

                                            No segmento de pneumáticos para automóveis, a mesma situação. No primeiro semestre deste ano, as importações da China aumentaram 21 quando comparada com o mesmo período em 2004. Nesse setor, o preço praticado pela China também chega a ser 30% inferior, de US$ 2,17/Kg em relação a US$ 3,09 de outros países que exportam para o Brasil.

                                   A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, no sentido que determine à esfera governamental competente, a adoção das medidas necessárias, com urgência, com o objetivo de proibir a importação de pneus usados/ remoldados e pneumáticos de outros países como medida relevante de proteção à indústria nacional e ao meio ambiente.

Sala das Sessões, em 14-12-2006

a)  Luis Carlos Gondim 
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